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PREFÁCIO


			O bicho humano, dentre os animais, é o mais prematuro ao nascer, carecendo de cuidados para que tenha alguma chance de sobreviver e dar seus primeiros passos rumo a uma independência. Isso leva anos. Todos esses cuidados, além de garantir sua subsistência e integridade física, fazem o Outro adquirir grande importância psíquica e emocional, bem como ser ponte intermediária de acesso aos códigos culturais do grupo ao qual o infante pertence.


			Esses cuidados podem ser definidos como o trabalho da maternagem, que, apesar de a palavra “MATERNAgem” resguardar em si a referência à “mãe”, pode ser exercido por diversas pessoas diferentes, com parentescos consanguíneos ou não. Cada cultura, em certo momento histórico, define como se dá a distribuição de cuidados em geral (não apenas com os bebês e crianças, mas também com os idosos e doentes) e quem está apto e tem o dever de exercê-los. No Brasil, por exemplo, em muitas das 305 etnias indígenas, o cuidado com as crianças é entendido como uma responsabilidade coletiva e exercido de forma fluida por diferentes pessoas.


			Na cultura brasileira, resultado de processos de colonização portuguesa cristã, bem como de diversidades étnico-culturais de nações africanas e de povos originários, temos a conformação de um ideal de maternidade que começou na Europa, sobretudo com os avanços e consolidação do capitalismo no século XVIII. Nesse processo, houve a concentração, cada vez mais frequente, de papéis e responsabilidades sobre a figura da mãe procriadora. Discurso construído e profundamente ideológico, as mulheres passaram a ser exaltadas na maternidade como aquelas insubstituíveis na criação e nos cuidados dos futuros cidadãos de certo Estado. Ou seja, apesar de ter havido proibições e perseguições de atos que passaram a ser considerados criminosos — tais como o aborto, o infanticídio, o uso de contraceptivos naturais —, a ação que mais surtiu efeito na conformação da figura da mãe tal qual a conhecemos hoje foi a criação daquilo que denomino de “empoderamento colonizado” das mulheres na maternidade.


			Essa exaltação, primeiro presente no discurso religioso e político, adentrou o discurso médico, adquirindo um verniz científico. O casamento e a maternidade passaram a ser prescritos tanto para promover a saúde física quanto mental das mulheres, como seu grande objetivo e realização de viver. A maternagem, passível de ser exercida por qualquer pessoa que goze de suas faculdades mentais, passou a ser concentrada em apenas uma: a procriadora. Além disso, foi construído um discurso naturalizante e invizibilizador do trabalho aí implicado: se as mulheres maternam é porque, supostamente, pelo fato de terem um útero, têm em si inscrito o “instinto materno”. A criação desse discurso repousa em interesses econômicos do capitalismo, que se moldou e afirmou com a divisão sexuada do trabalho. Às mulheres caberia, então, esse trabalho invisibilizado do cuidar, a princípio e idealmente de seus próprios rebentos, mas por contiguidade, dos trabalhos domésticos e de outras pessoas que precisem. Se é vocação natural, inscrita no corpo, não necessita ser reconhecida, menos ainda remunerada.


			Além da pedagogia das performances, tratou-se de conformar emoções por meio não apenas de leis, mas agora sobretudo de teorias científicas. É nesse contexto que surge, entre o final do século XIX e início do XX, a “maternidade científica”: a construção da representação de certa maternidade pelos discursos da pediatria, das psicologias e da Psicanálise. De uma das possíveis responsáveis pela criação dos filhos, no século XVII, a paridora passa a ser vista como o elemento central não apenas de sua criação, para que sobreviva, mas tendo o papel de estruturadora das emoções, da personalidade, da estrutura psíquica. A nova mãe é sempre uma mãe culpada e culpabilizada! E também cansada, pois a quantidade de tarefas de lá para cá só aumentou. Há, cada vez mais, um mal-estar silenciado da maternidade na nossa cultura. Tudo se fala sobre essa mulher, exaltando-a quanto mais abnegada é, e as preocupações científicas se dão sempre na direção de garantir aquilo que o infante receberá e quase nunca sobre as perdas e peso que ocorrem quando essas mulheres são subsumidas no que se tornou essa função. Não é à toa que os adoecimentos psíquicos relacionados tanto à gravidez quanto ao pós-parto se multiplicaram. Temos a promoção e produção de mal-estares psíquicos específicos, frutos de nossa época histórica e do que ela tem representado para as mulheres mães.


			O crescente processo de psiquiatrização, psicologização e psicanalização da sociedade empresta a esse adoecimento interpretações individualizantes, localizando sua origem seja no cérebro desequilibrado, seja nos problemas biográficos, intrapsíquicos, seja nos comportamentais. O que escapa é a profunda estrutura sexista, histórica e culturalmente conformada, que prescreve às mulheres certo lugar social. As teorias criadas por essas abordagens não apenas visibilizam representações de grande circulação então, mas se tornam verdadeiras tecnologias de gênero, promovendo, criando e incitando aquilo mesmo que representam. Tornam-se verdadeiras pedagogias afetivas.


			Das muitas crenças e representações mantidas pelos discursos psis, considero o da maternidade o mais intocado, e intocável até hoje, dando base para muitas intervenções “clínicas” marcadas pela violência naturalizada contra mulheres. “Quando nasce um bebê, nasce uma mãe!” é uma frase comum que ouvimos no mundo psi, parecendo natural essa transformação da mulher na função de cuidadora e de executora exclusiva da maternagem. Seu sofrimento, renúncia, abnegação e, muitas vezes, infelicidade, são apagados ou transformados em problemas psicológicos que apontam para a mulher o que supostamente precisa resolver na sua biografia; isso deixa invisível a estrutura que promove a expropriação quase total de seu tempo e energia. Repito: na nossa cultura e neste momento histórico! E sim, poderia ser diferente...


			É importante também sublinhar que há resistências a um modelo único de exercício da maternidade, aquele enaltecido sobretudo por meio da imagem e do exemplo de Nossa Senhora — esse que continuou a ser exaltado mesmo nos discursos psis. Aqui gostaria de destacar a maternidade compartilhada, comum em muitas comunidades indígenas e no continente africano, e subsistente em nosso país, sobretudo nas periferias, certas regiões do Norte e Nordeste e também entre mulheres em situação de rua. Trata-se não de um abandono ou fruto de uma autodesresponsabilização, mas da configuração concreta de outra forma de cuidar, totalmente possível e ainda muito mal compreendida e aceita pelo mundo psi. Em geral, mesmo nesses casos, há uma leitura patologizante desse fenômeno. Como abrir a compreensão da maternagem nas psicologias e na Psicanálise? Como separar as mulheres dessa relação quase historicamente reificada, inclusive por essas próprias teorias, com a maternidade?


			O presente livro, fruto da tese de doutoramento de Thaís Becker de Campos, traz contribuições para essa discussão em torno da maternidade, ao tomar como objeto ideias criadas e defendidas pela Psicanálise freudiana acerca da feminilidade e da maternidade. Além de trazer uma contextualização histórica, a autora percorre as ideias principais do criador da Psicanálise, colocando em xeque muitos de seus pressupostos e seus desdobramentos na clínica.


			Desejo ao leitor uma boa leitura e que muitas de suas incertezas intocadas sejam problematizadas!


			Valeska Zanello


			Prof.ª do Departamento de Psicologia Clínica – Universidade de Brasília


			









APRESENTAÇÃO


			Esta obra tem o intuito de propor um diálogo entre dois campos, feminismos e Psicanálise freudiana, que ora conversam, ora divergem profundamente. Compreendemos ser impossível uma análise neutra dos fenômenos sociais, históricos e psíquicos, pois toda teorização é uma construção datada e assinada. Reconhecemos a voz que Sigmund Freud deu às mulheres histéricas, silenciadas em sua época, a revolução e os avanços com o desenvolvimento de sua teoria da sexualidade e de um inconsciente com dinâmicas e funcionamentos próprios. Porém, isso não nos impede de analisar se, de certa forma, em sua teoria, também não há propostas que atuam como formas de violência, já que limitantes e normatizadoras. 


			A maternidade é um tema que se impõe de diferentes formas a todas nós, mulheres. A ideia de que temos um instinto maternal é, ainda nos dias de hoje, quase inquestionável, como se o caminho natural de toda menina para se tornar uma mulher tivesse de ser atravessado pela realização da fertilidade. Assim, maternidade está no imaginário social como um dom divino que deve ser cumprido por todas. 


			Apesar de diversos avanços, vivemos impregnadas por discursos que regulamentam nossos corpos e psiquismos, especialmente quando tocam o tema da reprodução. Esses discursos, que persistem há milênios, são formas de sustentar um sistema patriarcal de organização social, ou seja, um sistema em que o masculino se sobrepõe ao feminino. Não se sabe exatamente quando essa forma de distribuição de poder passou a predominar, mas se pode afirmar que esse paradigma e todas as suas consequências para a vida são historicamente construídos, ou seja, não é algo natural (LERNER, 2019).


			A naturalização de um construto social é perigosa, pois tende a impossibilitar debates ao alocar o fenômeno para um campo pré-discursivo, no qual não é possível haver análise e, portanto, transformação. Justificativas biológicas, anatômicas, morais, religiosas e psíquicas dificultam que pautas fundamentais, como a autonomia feminina em relação aos nossos corpos e desejos, sejam colocadas na mesa. 


			Para enfrentarmos o desafio de nos desvencilharmos de nossa própria discursividade patriarcal, dentro da qual fomos socializadas — afinal toda a nossa formação é enviesada pelo olhar e pelas narrativas masculinas — e pensarmos criticamente nossa prática como psicanalistas, mulheres e mães, propomos, no primeiro capítulo, uma contextualização panorâmica do problema da questão dos gêneros, especialmente do ser mulher na cultura atual. No segundo capítulo, realizamos um mergulho na posição das mulheres e suas maternidades ao longo da história, desde a Antiguidade até a Idade Moderna, momento da criação da teoria psicanalítica, afim de refletir sobre ideias tidas como naturais, mas que são construídas historicamente como parte de projetos sociais de grupos dominantes. Compreender como a teorização de Freud se insere e reproduz essa lógica, principalmente ao tratar do tema da maternidade, é intuito desta obra. 


			Alguém poderia nos questionar: mas a Psicanálise já avançou muito depois de Freud, logo, por que se basear na teoria freudiana? Bem, a própria Psicanálise nos ensina que sintomas atuais são retornos do que não pôde ser assimilado, simbolizado e representado na época de sua formação. Assim, entendemos que as construções iniciais acerca da relação das mulheres com a feminilidade, maternidade e com a sociedade reverberam ainda nas teorias construídas posteriormente.


			Para compreender com maior profundidade e apontar nos próprios textos de Freud outras possibilidades de entendimento, apresentamos, no terceiro capítulo, um estudo metapsicológico da teoria freudiana acerca da feminilidade e como a maternidade se insere nela. O olhar da Psicanálise, em geral, para a mãe, é o da sua função na constituição de outro ser, ou seja, a mãe é enxergada pelo ponto de vista das necessidades do filho, daí a máxima “a culpa é da mãe”, que se não tem a Psicanálise como sua criadora, tem-na como sua principal disseminadora. Nosso questionamento para este capítulo é: como a maternidade é teorizada por Freud, para a mulher?


			No quarto capítulo, realizamos um breve estudo da história, das vertentes e de alguns conceitos contemporâneos das teorias feministas. A compreensão das demandas e conquistas de cada onda, bem como o estudo do conceito de interseccionalidade (COLLINS; BILGE, 2021), que nos servirá de base para uma análise crítica, no quinto capítulo, da centralidade do complexo de Édipo na metapsicologia freudiana.


			Finalmente, no sexto e último capítulo, vislumbramos, com suporte da própria Psicanálise, algumas alternativas de compreensão da maternidade por um viés que não o edipiano, portanto de forma menos normativa e que abarca as múltiplas realidades e possibilidades de ser. Para isso, baseamo-nos na teoria pulsional, especialmente na ideia de pulsão de morte como pulsão anarquista (ZALTZMAN, 1994) que nos permite romper com a associação de mulher-mãe-natureza-aglutinadora e possibilita análises mais realistas, além de saídas criativas para o mal-estar materno.


			Desejamos com esta obra questionar ideias comuns, até caricaturais, muitas vezes fomentadas pela própria Psicanálise, que circulam na cultura contemporânea, como a de que o filho completa uma mulher, além da associação entre sofrimento e maternidade que pode ser exemplificada na popular expressão ser mãe é padecer no paraíso, naturalizando as dores das mães como uma expiação, a boa mulher como aquela que consegue tirar prazer dos sacrifícios necessários para a manutenção do funcionamento da família.


			

		




		

			1


			AMBIGUIDADE DE DISCURSOS  NA CULTURA CONTEMPORÂNEA 


			Os escritos de Sigmund Freud (1856-1939), além de nos oferecerem princípios acerca do funcionamento intrapsíquico, são fontes essenciais para pensarmos as implicações da relação entre sujeito e cultura. Freud, que criou a Psicanálise no início do século XX, sempre situou muito bem a infelicidade e sua relação com a civilização, bem como o conflito entre desejo e cultura, porém, ao que nos parece, para as mulheres esse destino esteve — e é ainda muitas vezes lido — como para além da cultura, algo quase essencial, determinado pela anatomia e suas consequências na constituição do psiquismo (FREUD, 2018a). Para termos uma breve noção da complexidade do cenário cultural contemporâneo e a urgência de pensarmos sobre o tema, vejamos alguns fenômenos que atravessam nossas experiências com a maternidade, diferentes e, ao mesmo tempo, semelhantes às mulheres da Viena de Freud.


			1.1 CONTRADIÇÕES SOBRE A PÍLULA: LIBERDADE DE ESCOLHA?


			Até a década de 1960, filhos eram a consequência natural de um casamento e destino inevitável para toda mulher que tivesse sido bem-sucedida na vida. A representação de mulher ideal até os Anos Dourados, quando a pílula anticoncepcional foi criada, era a da moça recatada, prendada, que se dava ao respeito e se dedicava à família. Toda a infância e a juventude eram voltadas para a preparação à vida matrimonial: ser uma boa esposa, cuidar bem dos filhos, do marido e da casa eram os principais objetivos da vida da mulher de classe média (PINSKY, 2018). 


			Além do fator cultural, a falta de métodos contraceptivos eficientes até então colocava a maternidade como inevitável para todas que tivessem vida sexual ativa. Por isso, a criação da pílula foi considerada um avanço científico revolucionário para maior planejamento familiar e liberdade sexual feminina. A fatalidade da maternidade começava a ganhar novos contornos e a possibilidade de adiá-la transformou profundamente a maneira como as mulheres puderam passar a encarar a vida, ao abrir novos caminhos para suas relações sociais e sexuais.


			Contudo, essa revolução não se deu e ainda não se dá livre de ambivalências e mal-estares. Enquanto conservadores, religiosos e moralistas consideravam a pílula uma autorização para a promiscuidade, economistas e políticos debatiam a necessidade de controle da natalidade; por um outro lado, ainda, feministas comemoravam a possibilidade de desvincular sexo de maternidade. Assim, muito do que se debatia em relação à contracepção não se referia ao direito reprodutivo feminino ou empoderamento de nossos corpos, mas sim a interesses econômicos e políticos do Estado (LEAL; BAKKER, 2017).


			Muitas propagandas pró-pílula defendiam, na época de seu lançamento e ainda nos dias atuais, que seu uso significava a principal libertação feminina. A pílula é considerada um dos, senão o principal marco para a revolução feminista e a transformação das relações sociais e familiares. Mas, questionamos: até que ponto um medicamento seria capaz de provocar uma revolução ideológica dessa magnitude, conseguindo superar milênios de herança patriarcal?


			Não há dúvidas de que ele trouxe imensos avanços. Porém, apostar numa transformação social para as mulheres por meio de uma pílula nos parece ingênuo. A tal liberdade de escolha deve ser analisada com desconfiança, pois a possibilidade de utilizá-la não aparece, nos dias de hoje, como opção; criou-se um novo imperativo: controle seu corpo, controle sua fertilidade ou sofrerá as consequências. Travestido do discurso dominante de nossa época, o neoliberalismo, a ideia da pílula como algo que traria para a mulher maior liberdade de escolha para viver a vida como desejasse camufla as novas formas de dominação do corpo e vivências sexuais femininas: menstruação, gravidez, parto e menopausa precisam ser quimicamente controladas, caso a mulher queira ter algum espaço na lógica mercadológica vigente (GRANZOW, 2007). 


			Assim, não há autonomia de fato: a pílula não alterou as regras do jogo social e econômico, apenas deu uma ajuda, um leve “empurrãozinho” para que pudéssemos começar a entrar na disputa, porém ainda com gigantesca desvantagem. O que se desenha é que, para que possamos participar mais da cena pública, precisamos controlar nossos corpos, de modo a manter, portanto, o antigo dualismo mente — superior, masculina, cultural — versus corpo — inferior, feminino, animalesco. A natureza do corpo feminino precisa ser retirada de cena, precisa ser, de certa forma, masculinizada.


			Aí se apresenta a grande contradição entre a ideia vendida com a pílula, a da possibilidade de escolha, e o ter de controlar a reprodução para poder fazer parte do jogo mercadológico. Uma gestação não planejada, por exemplo, representa o fracasso da mulher em não seguir o novo script: estudar, trabalhar, casar e aí, sim, ter filhos. Mesmo as que são casadas e planejam não são mais vistas com os mesmos olhos pela cultura produtivista após a maternidade. A ideia de que o corpo feminino com todas suas características é incompatível com a vida pública e intelectual é milenar e ainda muito presente na atualidade.


			Assim, o controle químico de nossos corpos trouxe a inquestionável possibilidade de abertura para o mercado de trabalho, porém com o acréscimo de novos ideais a serem cumpridos, ou seja, ser boa esposa, boa mãe, boa dona de casa, manter-se esteticamente atraente não é mais suficiente, também é necessário ser produtiva não apenas como os homens, mas até superior a eles, para se provar capaz. Parece-nos que houve um deslocamento do controle externo da imposição do matrimônio e da maternidade para um controle mais internalizado: a concepção não é mais um destino inevitável, mas os sentimentos de culpa e inadequação por não seguir o script imposto que, diga-se, é impossível, sim. O mal-estar das mulheres na cultura patriarcal contemporânea é o destino inevitável.


			Por isso, a abertura de novos espaços sociais com o advento da pílula, além da suposta liberdade, trouxe novas responsabilidades. Sem uma verdadeira revolução ideológica que questione o patriarcado como tabuleiro onde acontece o jogo social, qualquer mudança de regra ou peça não consegue subverter a dominação masculina. 


			Aqui, faz-se necessária a abertura de um parêntese para situarmos o uso que estamos fazendo do termo “patriarcado”. Entendemos o termo como a “formação social em que os homens detêm o poder, ou ainda, mais simplesmente, o poder é dos homens” (HIRATA et al., 2009, p. 173). Apesar de algumas críticas dentro do próprio feminismo, ao uso desse termo por seu caráter genérico que o universaliza e o essencializa, optamos por mantê-lo aqui de forma didática afim de nomear esse modelo específico de dominação relacionado ao gênero nas relações sociais. 


			Para fazermos, porém, seu uso crítico, trazemos para a discussão a importância de se considerar as interseccionalidades (COLLINS; BILGE, 2021), sempre tendo em mente que as formas como o patriarcado se expressa na vida das mulheres são diferentes de acordo com os diferentes momentos históricos, as condições econômicas, de raça, etnia, religião, entre outras. Ou seja, compreendemos que não há uma forma universal e homogênea de opressão dos homens para com as mulheres, já que a própria noção de mulheres como um grupo homogêneo é relativa.


			Tendo isto em mente, o que estamos trazendo para a discussão como uma das expressões da cultura patriarcal na atualidade é o normalizado sentimento de sobrecarga das mulheres, especialmente das mães, ainda mais das mães periféricas. No Brasil, mulheres dedicam quase o dobro de horas semanais aos cuidados com outras pessoas e/ou afazeres domésticos, quando comparadas aos homens. Enquanto a média feminina é de 18,1 horas, a masculina é de 10,5, e mesmo as mulheres tendo maior taxa de frequência escolar e maior escolaridade, a diferença de rendimentos ainda é muito significativa, com uma média salarial de R$2.306,00 para homens e R$1.764,00 para as mulheres. Outro dado que nos chama atenção é a baixa representatividade na vida pública: apenas 10,5% dos assentos da câmara de deputados são ocupados por mulheres, metade da média mundial (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2018). Esses dados nos mostram que, apesar de estarmos avançando na ocupação dos espaços públicos e buscando desenvolver uma vida profissional, somos nós ainda as principais responsáveis pelo trabalho doméstico e cuidado e parental.


			Assim como as histéricas da belle époque, mulheres contemporâneas ansiosas e deprimidas têm denunciado o mal-estar causado por esse novo estilo de vida imposto, porém agora anunciado como uma escolha individual. Os principais recursos utilizados por mães de filhos menores para não abandonar a vida profissional são deixá-los em creches, com babás, avós, inclusive nas populações mais carentes, com vizinhas. O momento histórico que estamos vivendo durante a escrita desta obra, da pandemia da covid-19, iniciada em 2020 e que se prolonga ainda em 2022, trouxe a necessidade de isolamento social e nos mostrou o quanto essas estratégias que possibilitam buscar maior acesso à esfera pública conciliando-as com a vida doméstica estão ancoradas em uma estrutura frágil e ainda patriarcal. A rede de apoio feminina formada predominantemente por outras mulheres foi, no contexto pandêmico, de um dia para o outro desmantelada, e muitas têm de se virar com afazeres domésticos, cuidados e educação formal dos filhos fora das creches/escolas e dar conta de seus trabalhos remotos. As medidas de isolamento, necessárias para controlar o avanço da epidemia, evidenciaram as condições já pesadas de sobrecarga física e mental das mães. Além disso, a dificuldade em delimitar um espaço não apenas físico, mas temporal e psíquico entre trabalho profissional, doméstico e materno torna a rotina praticamente insustentável.
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